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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL Nº 1529/25 
 
Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio 
Ambiente e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 06 abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde menta 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana; 
 
- Resolução MDS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais; 
 
- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua, alterada pela Lei 
nº 16.607/16; 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação 
Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 13.433, de 27 de setembro de 2002, que dispõe sobre o serviço de 
assessoria técnica em habitação de interesse social, autoriza o Executivo a celebrar 
convênios e termos de parceria, e dá outras providências  
 
- Lei Municipal nº 14.887, de 5 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos 
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de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de 
Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
− Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde; 
 
− Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997; 
 
− Lei Municipal nº 16.056, de 8 de agosto de 2014, que institui diretrizes básicas para 
a readequação e o reaproveitamento de edificações verticais de interesse social no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de  29/12/2016, que institui o Programa Ruas Abertas e 
altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 de 
dezembro de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
 
- Lei Municipal nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que da nova redação ao art. 50 da 
Lei nº 14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos 
poluentes e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo 
urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.975, de  08/07/2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 
Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 
31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
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- Decreto Municipal  nº 60.289 — 3 de junho de 2021, que institui o Plano de Ação 
Climática do Município de São Paulo – PlanClima SP, que orienta o planejamento de 
redução de emissões e adaptação no período 2020–2050. 
 
PL 45/2026 Institui o Programa Municipal de Reuso Solidário, autoriza a criação de 
Centros de Restauro em parceria com Organizações da Sociedade Civil e Instituições 
Técnicas, e dá outras providências. 
 
 
PL 1422/2025 Altera a Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009, para instituir o 
"Orçamento Sensível ao Clima da Cidade de São Paulo”, como instrumento 
transversal do orçamento público destinado ao planejamento, classificação, 
ordenação, empenho, execução, avaliação e transparência das despesas de acordo 
com seu impacto no enfrentamento da emergência climática e do racismo ambiental, 
na redução das emissões de gases de efeito estufa e iniciativas de mitigação e 
adaptação climática. 
 
PL 1462/2025 Institui a Política Municipal de Acesso à Água Potável, mediante a 
criação de pontos de acesso à água potável em locais estratégicos do Município de 
São Paulo. 
 
PL 975/2025 Altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
para incluir ações de adaptação climática entre as destinações prioritárias do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB e inserir a definição de “adaptação 
climática” no Quadro 1 – Conceitos.   
 
PL 906/2025 Institui o Programa SPClimaSensores de monitoramento comunitário de 
eventos climáticos extremos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 887/2025 Institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do 
Município de São Paulo.   
 
PL 717/2025 Altera a Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a 
Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
[Inclui princípio de justiça climática, resiliência, contratações sustentáveis, educação 
climática e o Fundo Municipal de Inovação Climática. 
 
PL 678/2025 Institui o Programa de Justiça Climática para Periferias e Favelas no 
município de São Paulo e dá outras providências. 
  
224/2025 Dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 
Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 197/2025 Institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento de 
alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade de 
São Paulo e dá outras providências.  
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PL 140/2025 Dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 
Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no município 
de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 103/2025 Institui o Programa de Auxílio Calamidade Climática da cidade de São 
Paulo, que dispõe sobre o repasse de recursos via auxílio emergencial, auxílio 
mobiliário e auxílio empreendedor(a) para pessoas e famílias vítimas de desastres e 
eventos climáticos extremos, e dá outras providências. 
 
PR 23/2025 Dá nova redação aos parágrafos do artigo 38 e acrescenta inciso XV ao 
artigo 47 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, para criar a Comissão 
Permanente Extraordinária de Enfrentamento da Crise Climática e Prevenção de 
Riscos.   
 
PL 710/2024 Autoriza a criação do Fundo Municipal de Perdas e Danos para 
Pessoas Atingidas por Eventos Climáticos Extremos 
 
PL 753/2021 Decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo e 
dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.04. 
 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2026. 
 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068  
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